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PROCESSO Nº 70063085492 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE GRAVATAÍ
REQUERIDO: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE GRAVATAÍ
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DES. JOÃO BARCELOS DE SOUZA JÚNIOR
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  Município de Gravataí. Parágrafo único do artigo 19 da Lei Orgânica Municipal de Gravataí, acrescentado pela Emenda Legislativa n.º 14/2001, que regula a forma de prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Indevida ingerência nas atribuições da Administração Pública. Matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Presença de vício de inconstitucionalidade insanável, por malferimento aos artigos 8°, 10 e 60, caput, e inciso II, alínea ‘d’, todos da Constituição Estadual. PARECER PELA PROCEDÊNCIA.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Gravataí, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico, do Parágrafo Único do artigo 19 da Lei Orgânica do Município de Gravataí, com a redação que lhe foi conferida pela Emenda Legislativa n.º 14, de 13 de junho de 2001, da Câmara Municipal de Vereadores daquela comuna, norma esta que regula a forma de prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário.
Em apertada síntese, o proponente noticiou que o Poder Legislativo de Gravataí promulgou a Emenda Legislativa n.º 14/2001, de 13 de junho de 2001, que alterou a redação do Parágrafo Único do artigo 19 da Lei Orgânica do Município de Gravataí, regulando a forma de prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Argumentou que dita norma padece de vício de inconstitucionalidade, importando, também, em afronta ao princípio da separação dos poderes e ao disposto no artigo 60, inciso II, alínea “d”, da Constituição Estadual. Asseverou haver afronta, ainda, ao previsto nos artigos 8º, caput, 82, incisos III e IV, e 163, todos da Constituição Estadual, bem como ao disposto no artigo 175 da Constituição Federal. Requereu a concessão, em caráter liminar, de decisão para a suspensão preventiva dos efeitos do Parágrafo Único do artigo 19 da Lei Orgânica Municipal de Gravataí, com a redação que lhe foi conferida pela Emenda Legislativa n.º 14, de 13 de junho de 2001, oriunda da Câmara de Vereadores daquela comuna, bem como a procedência da ação. Juntou documentos (fls. 02-105).
Deferida a liminar postulada (fls. 108-109), sem a interposição de recurso em prazo hábil, nos termos da certidão da fl. 117.
A Câmara Municipal de Vereadores de Gravataí, devidamente notificada (fl. 116), deixou de prestar informações, consoante a certidão da fl. 118.
O Procurador-Geral do Estado, regularmente citado (fl. 115, verso), atuando na curadoria especial da integridade jurídica dos atos normativos infraconstitucionais, pugnou pela manutenção do diploma legal questionado, forte na presunção de constitucionalidade derivada da independência e harmonia entre os poderes estatais (fl. 124).

Vieram os autos ao Ministério Público para manifestação.

É o relatório.

2. A norma atacada está assim redigida:
Lei Orgânica Municipal de Gravataí
Art. 19 Compete, ainda, ao Município, concorrentemente com a União ou o Estado, supletivamente, a eles:

(...)

Parágrafo Único: A prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário serão prestados exclusivamente pelo Poder Público Estadual, ficando proibida a privatização, concessão ou permissão privada destes serviços no âmbito do Município de Gravataí.
3. A análise da temática posta permite concluir que, efetivamente, o Poder Legislativo do Município de Gravataí editou norma sobre matéria estranha à sua iniciativa legislativa. 

No caso sob análise, é de dizer que inexiste espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, já que, conforme expressamente disposto no artigo 60, inciso II, alínea “d”, da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios por força do disposto no artigo 8º, caput
, da Carta referida, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública, in verbis:

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)
II - disponham sobre:

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.
(...).

Ademais, conforme destacado pelo eminente Relator, Desembargador João Barcelos de Souza Júnior
, quando do deferimento da liminar postulada, existe, além do já destacado vício de iniciativa, de natureza formal, vício material, uma vez que a Constituição Estadual e a Constituição Federal não vedam a concessão ou permissão de serviços públicos a entidades privadas, assim não o podendo fazer os Municípios, sob pena de violação ao princípio da simetria. 
No tocante ao vício formal da norma questionada, é inequívoco que se trata de matéria cuja iniciativa é privativa do Chefe do Poder Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores do Município de Gravataí, tomar a iniciativa de projetos que visem dispor sobre tal tema, sob pena de incorrer em hipótese de usurpação da iniciativa, eivando de mácula insanável o texto legal daí decorrente.

Na mesma linha, é a lição de Hely Lopes Meirelles
:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva.  No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto. 
Nessa trilha, é oportuno compilar os seguintes julgados recentes dessa Corte de Justiça:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE JAGUARÃO. AUTORIZAÇÃO DE EDIÇÃO DE LEI PARA A CONCESSÃO OU PERMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO. DISPOSIÇÃO SOBRE ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. AUMENTO DE DESPESAS. CRIAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES A ÓRGÃOS DO EXECUTIVO. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO EXECUTIVO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES. VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA. VÍCIO MATERIAL. FLAGRANTE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70040631400, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 04/04/2011)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA. MATÉRIA DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER LEGISLATIVO. MATÉRIA QUE VERSA SOBRE ORGANIZAÇÃO E O FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. INFRAÇÃO AOS ARTS. 60, INCISO II, ALÍNEA 'D', E 82, INCISO VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, a Lei Municipal que veda a permissão ou concessão de serviço público de abastecimento de água e esgoto sanitário à iniciativa privada, bem assim sua privatização. Violação ao disposto nos artigos 10, 60, inciso II, alínea "d", 82, incisos II e VII, e 163, todos da Constituição Estadual, e artigo 175 da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70040381923, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 23/05/2011)
Como visto, é inequívoca a inconstitucionalidade da norma impugnada por vício de iniciativa, o que se constitui em afronta ao disposto no artigo 60, inciso II, alínea ‘d’, combinado com o artigo 8º, caput, ambos da Constituição Estadual.
Consoante o comando do artigo 8º, caput, da Constituição do Estado, os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição Estadual devem ser aplicados aos Municípios. 

Nesse diapasão, o artigo 82, incisos II e VII, da Constituição Estadual dispõe:
Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

(...).

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...).

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

(...). (Grifo acrescido).
Assim sendo, a norma questionada, oriunda do Poder Legislativo, que interfere na organização e funcionamento da Administração, fere os princípios da simetria, da independência e da harmonia dos Poderes, consagrados no artigo 10 da Constituição do Estado
.  
Nessa senda, vale ressaltar, quanto ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, que a mens legis do constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, foi no sentido de permitir, por meio de reserva expressa quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes. 

Portanto, ao legislador municipal inexiste liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional, que se traduzem em condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observadas ditas limitações, a ocorrência de vício de inconstitucionalidade, nos termos realçados.
Destarte, a ação merece procedência, visto que presente vício de inconstitucionalidade a macular o Parágrafo Único do artigo 19 da Lei Orgânica do Município de Gravataí, acrescentado pela Emenda Legislativa n.º 14/2011, de 13 de junho de 2001.
4. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO manifesta-se pela procedência da ação, na esteira da fundamentação expendida. 

Porto Alegre, 11 de março de 2015.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,
Procurador-Geral de Justiça.

CF/KMS
� Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� Trecho da decisão do Relator, Desembargador João Barcelos de Souza Júnior, na ocasião do deferimento da liminar postulada, fls. 108-109:








“(...)Tanto a ocorrência de vício formal, considerando que “Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, a Lei Municipal que veda a permissão ou concessão de serviço público de abastecimento de água e esgoto sanitário à iniciativa privada, bem assim sua privatização. Violação ao disposto nos artigos 10, 60, inciso II, alínea "d", 82, incisos II e VII, e 163, todos da Constituição Estadual, e artigo 175 da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.” (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70040381923, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 23/05/2011), quanto a ocorrência de vício material, porquanto a Constituição Estadual e a Constituição Federal não obstam a concessão ou permissão de serviços públicos a entidades privadas, assim não o podendo fazer os Municípios, sob pena de violação ao princípio da simetria.





� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16 ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 676.  


� Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
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